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PROCESSO: 0001999-86.2024.6.22.8000 

INTERESSADO: Coordenadoria de Material e Patrimônio - COMAP. 

ASSUNTO: Dispensa de Licitação – Contratação de serviço de impressão de 

formulário impresso de Requerimento de Justificativa eleitoral (RJE) para ser 

utilizado nas Eleições Municipais de 2024. 

DESPACHO Nº 1006 / 2024 - PRES/DG/GABDG 

Trata-se de processo administrativo instaurado 

pela COMAP (1194624), por meio do Documento de Formalização da 

Demanda, objetivando a contratação de serviço de impressão de formulário 

impresso de Requerimento de Justificativa Eleitoral (RJE), para atender à 

demanda da Justiça Eleitoral de Rondônia nas Eleições Municipais de 2024. 

Para instruir os autos, carreou-se o Documento de 

Formalização da Demanda (1194626); informação conclusiva sobre o valor 

estimado (1197541); e versão final do Termo de Referência 

(1201754), com a especificação do objeto, a justificativa, os critérios de 

sustentabilidade ambiental, critérios de aceitação do objeto, valor e 

prazo, contrato, pagamento, gestão e fiscalização. 

A unidade demandante, nos termos do item 3.1 do TR 

(1199139), justifica a contratação tendo em vista a necessidade da aquisição 

de formulário impresso de Requerimento de Justificativa Eleitoral (RJE) a 

fim de que os eleitores que forem apresentar sua justificativa de ausência do 

domicílio eleitoral, possam exercer seu direito de cidadão para não votar nas eleições 

de 2024, nos termos da RESOLUÇÃO TSE n. 23.736, de 27/02/2024. 

O valor total da contratação foi estimado em R$ 7.800,00 

(sete mil e oitocentos reais), valor obtido a partir da pesquisa de preço no 

mercado local realizada para estimativa do valor final registrado na 

Informação Conclusiva do Valor Estimado da Contratação (ICVEC) 

juntada ao evento n. 1197541. 

Dentre as empresas que participaram da cotação a que 

ofertou melhor proposta foi a empresa L. DALLABRIDA ARAUJO 

LTDA., CNPJ 47.4343.482/0001-51 (1197451), sua regularidade mínima 

para contratar com a Administração Pública por meio da Declaração emitida 

pelo SICAF juntada no evento 1199825;, remetendo-se os autos à SAOFC 

que exarou comando às unidades competentes para prosseguimento do 

processamento do feito (1200712). 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1231449&id_procedimento_atual=1231448&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=af8a8f2fd144c87ae41286d85e98572913927083775641c0c76af4569b06da73d6a3e5c1ef95390e9aab834c33cd0c878c5c0c21ecf70fd18316e732d7e98c805ae261272d7edab8cb8afb342c75b2a27b664aee824e37a5ad375c16ca1990ca
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1231451&id_procedimento_atual=1231448&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c91b7a2ee57e89d25a34ce90f9a59986834811feeed15e3d4e8f8790bf45c8c8d6a3e5c1ef95390e9aab834c33cd0c878c5c0c21ecf70fd18316e732d7e98c805ae261272d7edab8cb8afb342c75b2a27b664aee824e37a5ad375c16ca1990ca
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1234424&id_procedimento_atual=1231448&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=5473afaccba38ae46938f490dbb320c3579c13273a0f8a22ff254087938dc700d6a3e5c1ef95390e9aab834c33cd0c878c5c0c21ecf70fd18316e732d7e98c805ae261272d7edab8cb8afb342c75b2a27b664aee824e37a5ad375c16ca1990ca
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1238715&id_procedimento_atual=1231448&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=4e9da819ca43b497034ba2a055b2069dca9c6af3bdafc92ab622e7e64502328fd6a3e5c1ef95390e9aab834c33cd0c878c5c0c21ecf70fd18316e732d7e98c805ae261272d7edab8cb8afb342c75b2a27b664aee824e37a5ad375c16ca1990ca
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1236050&id_procedimento_atual=1231448&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=411679dfabe5caf0b3fa622d31ee256cd87d085f70b8c4aa6c738f6d628ad747d6a3e5c1ef95390e9aab834c33cd0c878c5c0c21ecf70fd18316e732d7e98c805ae261272d7edab8cb8afb342c75b2a27b664aee824e37a5ad375c16ca1990ca
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1234424&id_procedimento_atual=1231448&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=5473afaccba38ae46938f490dbb320c3579c13273a0f8a22ff254087938dc700d6a3e5c1ef95390e9aab834c33cd0c878c5c0c21ecf70fd18316e732d7e98c805ae261272d7edab8cb8afb342c75b2a27b664aee824e37a5ad375c16ca1990ca
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1234332&id_procedimento_atual=1231448&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=f882817c6a4a93dbdac2024b6c777b41e9fd06b1756f70168067a98ddc1060ead6a3e5c1ef95390e9aab834c33cd0c878c5c0c21ecf70fd18316e732d7e98c805ae261272d7edab8cb8afb342c75b2a27b664aee824e37a5ad375c16ca1990ca
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1236750&id_procedimento_atual=1231448&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=68562015da2868607388b52060ce7efe47252bf27871c27085f3c576113c24fed6a3e5c1ef95390e9aab834c33cd0c878c5c0c21ecf70fd18316e732d7e98c805ae261272d7edab8cb8afb342c75b2a27b664aee824e37a5ad375c16ca1990ca
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1237654&id_procedimento_atual=1231448&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=27d79694b07b0d9289c7fc6798716e9d957cd018973ff43d2850298431dab104d6a3e5c1ef95390e9aab834c33cd0c878c5c0c21ecf70fd18316e732d7e98c805ae261272d7edab8cb8afb342c75b2a27b664aee824e37a5ad375c16ca1990ca
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A COFC, nos termos do evento n. 1203655, atestou ser 

tratar de despesas previstas no planejamento orçamentário deste exercício 

com proposta orçamentária registrada no processo n. 0003707-

45.2022.6.22.8000, havendo comando para SPOF operacionalizar a respectiva 

programação orçamentária. 

Em cumprimento ao comando do Secretário da SAOFC, 

juntou-se aos autos a Programação Orçamentária no valor de R$ 7.800,00 

(sete mil e oitocentos reais) para custear as despesas com a aquisição do 

material, remetendo o feito para análise da AJSAOFC (1203726). 

Em seguida, nos termos do evento n. 1207502, a unidade 

demandante justificou a contratação do objeto sob análise fora do Pregão 

Eletrônico SRP 90014/2024 (0002484-23.2023.6.22.8000), que teve como 

objeto a contratação de serviços de impressos gráficos (como cédulas 

eleitorais, etiquetas de mídia, cartilhas, folder, cartazes, placas, banners, 

livros) pelo fato de na época da fase de planejamento da referida contratação ainda 

não haver a definição do modelo do formulário impresso de Requerimento de 

Justificativa Eleitoral (RJE) pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE), 

conforme informado no evento 1207502. 

Submetida a análise da SAC, essa unidade atestou 

a regularidade do processamento do feito  às normas gerais de contratações 

estabelecidas pelo art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021, para contratação 

direta por dispensa de licitação (1201751), remetendo o feito à AJSAOFC 

para análise e emissão de parecer jurídico (1201781). 

A Assessoria Jurídica da SAOFC, por meio do Parecer 

Jurídico nº 223/2024 (1208321), opinou, em síntese, pela possibilidade 

da contratação direta, por dispensa de licitação, nos termos do art. 75, II, da 

Lei nº 14.133/21, da empresa L. DALLABRIDA ARAUJO LTDA., CNPJ 

47.4343.482/0001-51, pela aprovação do Termo de Referência n. 18/2024-

COMAP (1201754) e demais documentos que integram a fase de 

planejamento da contratação, entendendo-se possível a substituição do 

contrato pela nota de empenho, bem com desnecessária a publicação na 

imprensa oficial da contratação tendo em vista seu valor está abaixo do 

patamar da dispensa legal, ocorrendo a publicação do extrato da nota de 

empenho juntamente com o ato autorizativo e demais documentos 

necessários no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no 

sítio eletrônico oficial do TRE-RO. 

Por sua vez, a SAOFC manifestou-se pela aprovação dos 

documentos que integram a fase de planejamento da contratação, dentre 

eles o TR (1201754); pela regularidade da informação conclusiva do valor 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1240642&id_procedimento_atual=1231448&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=5bd0c938eb8b84bf88b40c6e580f9d8258277f4615288a33f99247a3726c144ad6a3e5c1ef95390e9aab834c33cd0c878c5c0c21ecf70fd18316e732d7e98c805ae261272d7edab8cb8afb342c75b2a27b664aee824e37a5ad375c16ca1990ca
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=996472&id_procedimento_atual=1231448&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=b4f3229b5606ead42de2aeaa9de6108493530e1a4c2adec565a82809c7000307d6a3e5c1ef95390e9aab834c33cd0c878c5c0c21ecf70fd18316e732d7e98c805ae261272d7edab8cb8afb342c75b2a27b664aee824e37a5ad375c16ca1990ca
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=996472&id_procedimento_atual=1231448&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=b4f3229b5606ead42de2aeaa9de6108493530e1a4c2adec565a82809c7000307d6a3e5c1ef95390e9aab834c33cd0c878c5c0c21ecf70fd18316e732d7e98c805ae261272d7edab8cb8afb342c75b2a27b664aee824e37a5ad375c16ca1990ca
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1240713&id_procedimento_atual=1231448&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=06af078a5253acde543924a52c80b7e623542bfc69d08328d7efc79de41cec49d6a3e5c1ef95390e9aab834c33cd0c878c5c0c21ecf70fd18316e732d7e98c805ae261272d7edab8cb8afb342c75b2a27b664aee824e37a5ad375c16ca1990ca
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1244545&id_procedimento_atual=1231448&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=e2e70aa31812613f28d12295460080dd16939b1888f4f0e9ef88fae44330737fd6a3e5c1ef95390e9aab834c33cd0c878c5c0c21ecf70fd18316e732d7e98c805ae261272d7edab8cb8afb342c75b2a27b664aee824e37a5ad375c16ca1990ca
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1136501&id_procedimento_atual=1231448&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=b58c9a701c4c061079442f6844802a7df000947794deb1d46f310960ae58fad8d6a3e5c1ef95390e9aab834c33cd0c878c5c0c21ecf70fd18316e732d7e98c805ae261272d7edab8cb8afb342c75b2a27b664aee824e37a5ad375c16ca1990ca
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1244545&id_procedimento_atual=1231448&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=e2e70aa31812613f28d12295460080dd16939b1888f4f0e9ef88fae44330737fd6a3e5c1ef95390e9aab834c33cd0c878c5c0c21ecf70fd18316e732d7e98c805ae261272d7edab8cb8afb342c75b2a27b664aee824e37a5ad375c16ca1990ca
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1238712&id_procedimento_atual=1231448&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=b49e56c7463f5836f052da8428cbcc35c2b8925c02d6d69bb91b7cc44695048dd6a3e5c1ef95390e9aab834c33cd0c878c5c0c21ecf70fd18316e732d7e98c805ae261272d7edab8cb8afb342c75b2a27b664aee824e37a5ad375c16ca1990ca
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1238742&id_procedimento_atual=1231448&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=b724767a5863f17471779e9dd542579be5ae0c5f75bfa994d065cde8845b84c6d6a3e5c1ef95390e9aab834c33cd0c878c5c0c21ecf70fd18316e732d7e98c805ae261272d7edab8cb8afb342c75b2a27b664aee824e37a5ad375c16ca1990ca
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1245375&id_procedimento_atual=1231448&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=6484ee3f69855855376969614995fdf984b89ad22e711d9f229dbf054f1e7144d6a3e5c1ef95390e9aab834c33cd0c878c5c0c21ecf70fd18316e732d7e98c805ae261272d7edab8cb8afb342c75b2a27b664aee824e37a5ad375c16ca1990ca
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1238715&id_procedimento_atual=1231448&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=4e9da819ca43b497034ba2a055b2069dca9c6af3bdafc92ab622e7e64502328fd6a3e5c1ef95390e9aab834c33cd0c878c5c0c21ecf70fd18316e732d7e98c805ae261272d7edab8cb8afb342c75b2a27b664aee824e37a5ad375c16ca1990ca
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1238715&id_procedimento_atual=1231448&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=4e9da819ca43b497034ba2a055b2069dca9c6af3bdafc92ab622e7e64502328fd6a3e5c1ef95390e9aab834c33cd0c878c5c0c21ecf70fd18316e732d7e98c805ae261272d7edab8cb8afb342c75b2a27b664aee824e37a5ad375c16ca1990ca
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estimado (1197541); pela autorização da despesa, de forma direta, por 

dispensa de licitação com fulcro no art. 75, II da Lei 

14.133/2021; Contratação direta da empresa L. DALLABRIDA 

ARAUJO LTDA., inscrita no CNPJ sob o n. 47.434.482/0001-51; e 

pela publicação do ato de dispensa, em prestígio ao princípio da 

publicidade, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no 

sítio eletrônico oficial do TRE-RO, conforme item 28 do Anexo VIII da 

IN TRE-RO n. 9/2022 (1210415). 

Vieram os autos para apreciação desta Diretoria-Geral. 

Inicialmente, registra-se que o presente pedido de 

contratação foi elaborado pelas regras do regime jurídico da Lei n. 14.133, 

de 1º de abril de 2021, aplicável a este Tribunal pela regulamentação que 

consta da Instrução Normativa TRE-RO n. 9, de 11/10/2022, publicada no 

DJE TRE-RO n. 250, de 05/09/2022 e de observância obrigatória neste 

Órgão para os processos instaurados a partir de 07/11/2022 (0934832). 

O caso em análise não busca a realização de um certame 

licitatório de maior complexidade. Trata-se de contratação direta, por 

dispensa de licitação, em razão do valor. Para hipóteses tais como esta, 

a Lei n. 14.133/2021, nos termos do inciso II do artigo 75, assim estabelece: 

  

Art. 75. É dispensável a licitação: 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 

reais), no caso de outros serviços e compras; (Vide Decreto nº 10.922, de 

2021) (Vigência) (Vide Decreto nº 11.317, de 2022) 

  

Dessa feita, verifica-se que a contratação pretendida poderá 

ser processada de forma direta, por dispensa de licitação, uma vez que 

o valor da demanda  R$ 7.800,00 (sete mil e oitocentos reais) não supera o 

limite legal permitido no art. 75, II, atualizado a partir de 1º de janeiro de 

2024 para a cifra de R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e 

dois centavos) (Decreto n. 11.871, de 29 de Dezembro de 2023). 

Observa-se ainda, que no processamento da pretendida 

contratação direta observou-se o cumprimento dos requisitos legais da fase 

preparatório da contratação que, em não sendo um certame licitatório, a 

própria Lei 14.133/2021, em seu art. 72, elencou os documentos que devem 

instruir o processo de contratação, dispositivo também normatizado no 

âmbito deste Tribunal, nos termos da IN n. 9/2022, que nos casos de 

contratação direta trouxe como obrigatórios o DFD (Documento de 

Formalização da Demanda), Estimativa da despesa e TR/PB, acostados aos 

autos nos eventos 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1234424&id_procedimento_atual=1231448&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=5473afaccba38ae46938f490dbb320c3579c13273a0f8a22ff254087938dc700d6a3e5c1ef95390e9aab834c33cd0c878c5c0c21ecf70fd18316e732d7e98c805ae261272d7edab8cb8afb342c75b2a27b664aee824e37a5ad375c16ca1990ca
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1247498&id_procedimento_atual=1231448&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=3c8444e8b2de2b2ef3d3110ed64f07d65c7234868bcf03dfa059cf1aba40fe1fd6a3e5c1ef95390e9aab834c33cd0c878c5c0c21ecf70fd18316e732d7e98c805ae261272d7edab8cb8afb342c75b2a27b664aee824e37a5ad375c16ca1990ca
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=966601&id_procedimento_atual=1231448&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=b27b4eec5a6730cf41d1dbbba8630f92f5aaf712d1b4ffad708a58d775b47556d6a3e5c1ef95390e9aab834c33cd0c878c5c0c21ecf70fd18316e732d7e98c805ae261272d7edab8cb8afb342c75b2a27b664aee824e37a5ad375c16ca1990ca
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10922.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10922.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10922.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11317.htm#art1
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n. 1194626, 1197541 e 1201754 respectivamente, facultando a elaboração 

da instituição de uma equipe de planejamento, ETP e Mapa de Riscos e, em 

não havendo contrato, equipe de gestão de contrato, restando-se justificada 

a ausência de tais documentos. 

Analisando minuciosamente cada um dos documentos de 

cunho obrigatório, percebe-se que todos mostram-se adequados ao regime 

da Lei 14.133/2021 e às regras da IN TRE-RO n. 9/2022, uma vez que 

contém todos os elementos tidos como essenciais, podendo-se extrair de 

suas leituras o cumprimento das exigências legais para todos os processos 

licitatórios, inclusive para os casos de dispensa e inexigibilidade, dentre 

elas: a) a razão da escolha do fornecedor (envio das cotações a diversas 

empresas do ramo); e b) a justificativa do preço  (art. 72, incisos VI e VII, 

da Lei n. 14.133/2021 - a partir da juntada do documento denominado 

Informação Conclusiva do Valor Estimado - evento 1197541). 

Dessa feita, restam atendidos os requisitos de natureza 

obrigatória para todas as contratações públicas, isso porque a possibilidade 

de a Administração contratar diretamente não a isenta de comprovar a 

regularidade dos preços e desconsiderar propostas excessivas ou 

inexequíveis. A esse respeito, a jurisprudência do Tribunal de Contas da 

União - TCU é firme ao indicar que a realização de pesquisa de preços, 

previamente à fase externa da licitação, é uma exigência legal para todos os 

processos licitatórios, inclusive para os casos de dispensa e inexigibilidade. 

Dessa forma, resta justificada a escolha da empresa L. 

DALLABRIDA ARAUJO LTDA., inscrita no CNPJ sob o n. 47.434.482/0001-

51, por ter ofertado a melhor/mais vantajosa proposta dentre as participantes 

na cifra de R$ 7.800,00 (sete mil e oitocentos reais) (1197451). 

No caso sob análise, a empresa escolhida apresenta 

regularidade mínima  para contratar com a Administração 

Pública conforme se verifica na certidão juntada ao evento 

n. 1201747, restando-se atendidos os requisitos de regularidade da empresa 

a ser contratada. Assim, este requisito está sendo observado pela 

Administração, bem assim a unidade demandante carreou aos autos a 

comprovação de cadastro da respectiva empresa no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores - SICAF (1199825), em cumprimento à determinação deste Secretário, 

contida na Informação nº 79 (1090607). 

Além disso, pelos elementos que se encontram nos autos, 

verifica-se que resta devidamente justificado o preço a 

ser contratado, uma vez que a aferição dos preços juntada nos autos é 

procedimento idôneo para o cumprimento dos requisitos legais de caráter 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1231451&id_procedimento_atual=1231448&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c91b7a2ee57e89d25a34ce90f9a59986834811feeed15e3d4e8f8790bf45c8c8d6a3e5c1ef95390e9aab834c33cd0c878c5c0c21ecf70fd18316e732d7e98c805ae261272d7edab8cb8afb342c75b2a27b664aee824e37a5ad375c16ca1990ca
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1234424&id_procedimento_atual=1231448&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=5473afaccba38ae46938f490dbb320c3579c13273a0f8a22ff254087938dc700d6a3e5c1ef95390e9aab834c33cd0c878c5c0c21ecf70fd18316e732d7e98c805ae261272d7edab8cb8afb342c75b2a27b664aee824e37a5ad375c16ca1990ca
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1238715&id_procedimento_atual=1231448&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=4e9da819ca43b497034ba2a055b2069dca9c6af3bdafc92ab622e7e64502328fd6a3e5c1ef95390e9aab834c33cd0c878c5c0c21ecf70fd18316e732d7e98c805ae261272d7edab8cb8afb342c75b2a27b664aee824e37a5ad375c16ca1990ca
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1234424&id_procedimento_atual=1231448&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=5473afaccba38ae46938f490dbb320c3579c13273a0f8a22ff254087938dc700d6a3e5c1ef95390e9aab834c33cd0c878c5c0c21ecf70fd18316e732d7e98c805ae261272d7edab8cb8afb342c75b2a27b664aee824e37a5ad375c16ca1990ca
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1234332&id_procedimento_atual=1231448&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=f882817c6a4a93dbdac2024b6c777b41e9fd06b1756f70168067a98ddc1060ead6a3e5c1ef95390e9aab834c33cd0c878c5c0c21ecf70fd18316e732d7e98c805ae261272d7edab8cb8afb342c75b2a27b664aee824e37a5ad375c16ca1990ca
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1238708&id_procedimento_atual=1231448&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=dabb48c3d89a948322166a17a4f186310f35b003d8e0d5411657188095bdefe6d6a3e5c1ef95390e9aab834c33cd0c878c5c0c21ecf70fd18316e732d7e98c805ae261272d7edab8cb8afb342c75b2a27b664aee824e37a5ad375c16ca1990ca
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1236750&id_procedimento_atual=1231448&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=68562015da2868607388b52060ce7efe47252bf27871c27085f3c576113c24fed6a3e5c1ef95390e9aab834c33cd0c878c5c0c21ecf70fd18316e732d7e98c805ae261272d7edab8cb8afb342c75b2a27b664aee824e37a5ad375c16ca1990ca
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1125154&id_procedimento_atual=1231448&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=d18a5ec93251af1ab08a9e0b6ec69fbf0db6303bc56f81036557ec604247876ad6a3e5c1ef95390e9aab834c33cd0c878c5c0c21ecf70fd18316e732d7e98c805ae261272d7edab8cb8afb342c75b2a27b664aee824e37a5ad375c16ca1990ca


 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA 

Secretaria de Administração, Orçamento, Finanças e Contabilidade  

Coordenadoria de Material e Patrimônio 

Seção de Contratos  

 

genérico, aplicáveis à todas às contratações diretas, de modo que restam 

cumpridas as exigências previstas na lei 14.133/2021. 

Some-se a isso haver justificativa para a contratação 

pretendida que busca, nos termos do item 3.1 do TR (1201754), a 

contratação do objeto tendo em vista a necessidade da aquisição 

de formulário impresso de Requerimento de Justificativa Eleitoral (RJE) a 

fim de que os eleitores que forem apresentar sua justificativa de ausência do 

domicílio eleitoral, possam exercer seu direito de cidadão para não votar nas eleições 

de 2024, nos termos da RESOLUÇÃO TSE n. 23.736, de 27/02/2024 

No tocante à aferição de eventual fracionamento 

indevido de despesa, nos termos registrados pelo Secretário da SAOFC no 

evento n. 1195011, no PSEI n. 0000170-70.2024.6.22.8000, não há 

indicação de qualquer outra contratação anterior no exercício corrente do 

objeto que se pretende contratar nestes autos, o que afasta qualquer 

questionamento envolvendo o tema fracionamento. 

Registra-se que, em que pese o registro do Pregão 

Eletrônico SRP 90014/2024 (0002484-23.2023.6.22.8000), visando a 

contratação de serviços de impressos gráficos (como cédulas eleitorais, 

etiquetas de mídia, cartilhas, folder, cartazes, placas, banners, livros), onde, 

em tese poderia ser incluída a contratação ora sob análise,  não há que se 

falar em fracionamento ilícito tendo em vista que não houve a possibilidade 

de incluir o objeto a ser contrato nesta ocasião na referida contratação, pelo 

fato de na época da fase de planejamento da contratação ainda não haver 

a definição do modelo do formulário impresso de Requerimento de 

Justificativa Eleitoral (RJE) pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE), conforme 

informado no evento 1207502. 

Verifica-se, ainda, que  nos termos do item 6 do TR 

(1201754), a unidade solicitante opinou pela aplicabilidade dos critérios 

de sustentabilidade, descrevendo os textos normativos que preveem 

critérios e práticas de sustentabilidade, no caso a adoção da preferência 

por produtos reciclados e recicláveis, constituídos no todo ou em parte por materiais 

reciclados, atóxicos e biodegradáveis, bem como relativo a disposição final 

ambientalmente adequada dos rejeitos. 

Registra-se que o contrato será substituído por Nota de 

Empenho de Despesa, com fulcro no artigo 95, da Lei n. 14.333/21, nos 

termos descritos no capítulo 7, item 7.1.4 do TR (1201754). 

Pelo exposto, com amparo nas atribuições conferidas pela Portaria 

GP n. 66/2018, bem como nos documentos e nas informações constantes nos autos: 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1238715&id_procedimento_atual=1231448&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=4e9da819ca43b497034ba2a055b2069dca9c6af3bdafc92ab622e7e64502328fd6a3e5c1ef95390e9aab834c33cd0c878c5c0c21ecf70fd18316e732d7e98c805ae261272d7edab8cb8afb342c75b2a27b664aee824e37a5ad375c16ca1990ca
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1231845&id_procedimento_atual=1231448&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=ecf39c61ce670466fd4d287dbb0fa59cc2f957c1437bb435249f7c84b371b3c5d6a3e5c1ef95390e9aab834c33cd0c878c5c0c21ecf70fd18316e732d7e98c805ae261272d7edab8cb8afb342c75b2a27b664aee824e37a5ad375c16ca1990ca
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1136501&id_procedimento_atual=1231448&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=b58c9a701c4c061079442f6844802a7df000947794deb1d46f310960ae58fad8d6a3e5c1ef95390e9aab834c33cd0c878c5c0c21ecf70fd18316e732d7e98c805ae261272d7edab8cb8afb342c75b2a27b664aee824e37a5ad375c16ca1990ca
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1244545&id_procedimento_atual=1231448&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=e2e70aa31812613f28d12295460080dd16939b1888f4f0e9ef88fae44330737fd6a3e5c1ef95390e9aab834c33cd0c878c5c0c21ecf70fd18316e732d7e98c805ae261272d7edab8cb8afb342c75b2a27b664aee824e37a5ad375c16ca1990ca
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1238715&id_procedimento_atual=1231448&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=4e9da819ca43b497034ba2a055b2069dca9c6af3bdafc92ab622e7e64502328fd6a3e5c1ef95390e9aab834c33cd0c878c5c0c21ecf70fd18316e732d7e98c805ae261272d7edab8cb8afb342c75b2a27b664aee824e37a5ad375c16ca1990ca
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1238715&id_procedimento_atual=1231448&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=4e9da819ca43b497034ba2a055b2069dca9c6af3bdafc92ab622e7e64502328fd6a3e5c1ef95390e9aab834c33cd0c878c5c0c21ecf70fd18316e732d7e98c805ae261272d7edab8cb8afb342c75b2a27b664aee824e37a5ad375c16ca1990ca
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1 - aprovo o Termo de Referência n. 18/2024 

(1201754), uma vez que possui os elementos mínimos essenciais definidos 

no inciso XXIII e alíneas, do artigo 6º,  § 1º do art. 40 e no art. 150 da Lei n. 

14.133/2021 c/c com o §1º do art. 10 e §1º do art. 15 da IN TRE-RO n. 

9/2022, bem como todos os demais documentos produzidos na etapa de 

planejamento nos termos do item do 15 do anexo VIII da IN n. 9/2022;  

2 - aprovo o valor estimado da contratação constante da 

informação conclusiva, de evento n. 1197541, no valor de R$ 7.800,00 (sete 

mil e oitocentos reais) a qual está em conformidade com o disposto no art. 23 

da Lei n. 14.133/2021, atualmente regulamentado pela Instrução Normativa 
SEGES/ME n. 65/2021, em cumprimento ao item 40 do Anexo da Portaria 

57/2023/CNJ, item 40 do Anexo II da Resolução 215/2015/CNJ e 

ao Acórdão TCU 2622/2015 - Plenário; 

3 - autorizo a despesa, de forma direta, por dispensa de 

licitação, em razão do valor, com fundamento no art. 75, II, da Lei nº 

14.133/2021; 

4 - adjudico o objeto à empresa L. DALLABRIDA 

ARAUJO LTDA., inscrita no CNPJ sob o n. 47.434.482/0001-51, e autorizo a 

emissão de nota de empenho em seu favor, no valor de R$ 7.800,00 (sete 

mil e oitocentos reais), por ter apresentado a melhor proposta no mercado e 

estar apta a contratar com a Administração Pública; 

5 – Determino a aplicabilidade dos critérios de 

sustentabilidade ambiental, consoante capítulo 6 do Termo de Referência nº 

18/2024 - COMAP (evento n. 1201754); e 

6 - Determino a divulgação do ato autorizativo e demais 

documentos necessários, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e no sítio eletrônico oficial do TRE-RO, em cumprimento ao 

comando constante do Parágrafo único do art. 72 e no art. 94 da Lei 

14.133/2021 c/c o disposto no item 28 do ANEXO VIII da IN TRE-RO n. 

9/2022. 

À SAOFC para continuidade do processamento do feito, 

com emissão de nota de empenho. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por LIA MARIA ARAÚJO 

LOPES, Diretora Geral, em 09/08/2024, às 10:58, conforme art. 1º, III, "b", da 

Lei 11.419/2006. 

 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1238715&id_procedimento_atual=1231448&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=4e9da819ca43b497034ba2a055b2069dca9c6af3bdafc92ab622e7e64502328fd6a3e5c1ef95390e9aab834c33cd0c878c5c0c21ecf70fd18316e732d7e98c805ae261272d7edab8cb8afb342c75b2a27b664aee824e37a5ad375c16ca1990ca
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1234424&id_procedimento_atual=1231448&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=5473afaccba38ae46938f490dbb320c3579c13273a0f8a22ff254087938dc700d6a3e5c1ef95390e9aab834c33cd0c878c5c0c21ecf70fd18316e732d7e98c805ae261272d7edab8cb8afb342c75b2a27b664aee824e37a5ad375c16ca1990ca
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.gov.br/plataformamaisbrasil/pt-br/legislacao-geral/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-65-de-7-de-julho-de-2021-1#:~:text=JULHO%20DE%202021-,INSTRU%C3%87%C3%83O%20NORMATIVA%20SEGES%20%2FME%20N%C2%BA%2065%2C%20DE%207%20DE%20JULHO,federal%20direta%2C%20aut%C3%A1rquica%20e%20fundacional.
https://www.gov.br/plataformamaisbrasil/pt-br/legislacao-geral/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-65-de-7-de-julho-de-2021-1#:~:text=JULHO%20DE%202021-,INSTRU%C3%87%C3%83O%20NORMATIVA%20SEGES%20%2FME%20N%C2%BA%2065%2C%20DE%207%20DE%20JULHO,federal%20direta%2C%20aut%C3%A1rquica%20e%20fundacional.
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/4981
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/4981
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2236
https://www.trt13.jus.br/wikiadm/upload/a/a4/ACORDAO_TCU_2622-2015.pdf
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1238715&id_procedimento_atual=1231448&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=4e9da819ca43b497034ba2a055b2069dca9c6af3bdafc92ab622e7e64502328fd6a3e5c1ef95390e9aab834c33cd0c878c5c0c21ecf70fd18316e732d7e98c805ae261272d7edab8cb8afb342c75b2a27b664aee824e37a5ad375c16ca1990ca
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tre-

ro.jus.br/servicos-judiciais/verificacao informando o código 

verificador 1211014 e o código CRC C8AB208E. 
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